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Âmbito.
5 — O nosso trabalho foi efectuado de acordo com as Normas

Técnicas e Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas, designadamente a Directriz de Revisão/Auditoria
(DRA) 841 — Verificação das Entradas em Espécie para Realização
de Capital das Sociedades, as quais exigem que o mesmo seja planeado
e executado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável
sobre se os valores das entradas atingem ou não o valor nominal da
quota atribuída ao sócio que efectuou tais entradas, acrescido dos pré-
mios de emissão (se aplicável) e da contrapartida a pagar pela socie-
dade (se aplicável). Para tanto, o referido trabalho incluiu a verifica-
ção:

a) Da existência dos bens;
b) Da titularidade dos referidos bens e da existência de eventuais

ónus ou encargos;

c) Da adequação dos critérios usados na avaliação dos mesmos; e
d) Do valor atribuído aos bens.
6 — Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base

aceitável para a emissão da nossa declaração.
Declaração.
7 — Com base no trabalho efectuado, declaramos que os valores

encontrados atingem o valor nominal do aumento do capital social
no montante de € 900 601,05.

5 de Dezembro de 2003. — Pedro Roque & Crisóstomo Real, re-
presentada por Pedro Nuno Ramos Roque.

ANEXO

Com base no valor matricial de cada imóvel, é a seguinte a discri-
minação do valor de avaliação por artigo matricial:

Descrição (abreviada) Artigo Matriz Ficha Conservatória Euros

Prédio urbano sito no lugar de Terreiro do 258 Predial trbana da freguesia de 646 1.ª Conservatória do Registo 592 837,44
Paço. Maiorca. Predial da Figueira da Foz.

Prédio de fachada caiada sito no Largo do 283 Predial urbana da freguesia de 646 1.ª Conservatória do Registo 7 092,14
Dr. Lopes Guimarães. Maiorca. Predial da Figueira da Foz.

Prédio rústico composto de pinhal com 3033 Predial rústica da freguesia de 943 1.ª Conservatória do Registo 33 109,77
mato sito no lugar de Pedreira. Maiorca. Predial da Figueira da Foz.

Prédio rústico composto por terra de cultu- 7051 Predial rústica da freguesia de 646 1.ª Conservatória do Registo 106 605,06
ra sito no lugar da Quinta do Paço. Maiorca. Predial da Figueira da Foz.

Prédio de fachada caiada sito no lugar de 261 Predial urbana da freguesia de 994 1.ª Conservatória do Registo 62 598,15
Terreiro do Paço. Maiorca. Predial da Figueira da Foz.

Prédio de fachada caiada sito na Rua do 296 Predial urbana da freguesia de 992 1.ª Conservatória do Registo 49 179,24
Senhor. Maiorca. Predial da Figueira da Foz.

Prédio destinado a habitação sito no lugar 1301 Predial urbana da freguesia de 1453 1.ª Conservatória do Registo 49 179,24
e freguesia de Maiorca. Maiorca. Predial da Figueira da Foz.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, ficou depositado na pasta respectiva.

8 de Abril de 2004. — A Ajudante Principal, Lúcia Brito.
2002796203

LEIRIA

LEIRIA

GRAZIMAC — MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Sede: Largo da Feira, Monte Redondo, Leiria

Conservatória do Registo Comercial de Leiria. Matrícula n.º 4627/
941125; identificação de pessoa colectiva n.º 503316229; número
e data da apresentação: D-958/20040701.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos de prestação de contas da sociedade em epígrafe referente ao
exercício de 2003.

17 de Março de 2005. — A Ajudante, Maria Goreti Leal de Oliveira
Moniz. 2005215961

IMPOR-REBOQUES — IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO,
COMÉRCIO MATERIAL ROLANTE, L.DA

Sede: Codiceira, Azóia, Leiria

Conservatória do Registo Comercial de Leiria. Matrícula n.º 4829/
950629; identificação de pessoa colectiva n.º 503451595; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 3/20040519.

Certifico que a sociedade em epígrafe alterou o contrato, tendo em
consequência alterado os artigos 4.º, 6.º e n.º 3 e alínea b), do arti-
go 9.º, que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cinquen-
ta e nove mil oitocentos e cinquenta e cinco euros e setenta e seis
cêntimos, e corresponde à soma de três quotas de igual valor nominal
de dezanove mil novecentos e cinquenta e um euros e noventa e dois
cêntimos cada, pertencentes uma a cada um dos sócios.

ARTIGO 6.º

Por decisão unânime dos sócios, podem ser exigidas prestações
suplementares de capital, até ao quíntuplo do capital social.

ARTIGO 9.º

3 — b) Efectuar levantamentos da conta aberta em nome da so-
ciedade, para aquisição de mercadorias e bens do giro comercial.

A redacção actual do contrato encontra-se arquivada na respectiva
pasta.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2004. — A Ajudante, Maria Goreti Leal de Oliveira
Moniz. 2005235210

POUSAMIL — S. G. P. S., S. A.

Sede: Rua do Professor Alves de Brito, 77, freguesia
de Pousos, concelho de Leiria

Conservatória do Registo Comercial de Leiria. Matrícula n.º 9253/
20040405; identificação de pessoa colectiva P 506826856; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 33/20040405.

Certifico que foi constituída a sociedade em epígrafe, entre:
1.º Joaquim Nunes Naves e mulher, Idália Santos Silva Nunes Na-

ves, casados sob o regime da comunhão de adquiridos, naturais ele da
freguesia de Pedrógão de São Pedro, concelho de Penamacor e ela da
freguesia de Alte, concelho de Loulé, residentes na Rua de Barbosa do
Bocage, 19, freguesia de Santa Maria e São Miguel, concelho de Sin-
tra, que outorgam por si e, como legais representantes de sua filha
menor, Ana Cláudia Silva Nunes, natural da freguesia de Montelavar,
concelho de Sintra e com eles residente;

2.º Marisa Paula Silva Nunes, solteira, maior, natural da freguesia
de São Martinho, concelho de Sintra, residente na mesma Rua de
Barbosa do Bocage, 19;

3.º António Augusto Araújo das Neves, casado com Rosária Maria
Vieira Narciso das Neves, natural da freguesia de Sé Nova, concelho
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de Coimbra, residente na Praceta de João Pereira, 125, 4.º, esquerdo,
em Leiria cujo contrato é o seguinte:

CAPÍTULO I

Denominação, sede, objecto e duração

ARTIGO 1.º

A sociedade adopta a denominação de POUSAMIL — S. G. P. S.,
S. A.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Rua do Professor Alves de Brito,
77, freguesia de Pousos e concelho de Leiria.

2 — Por simples deliberação do administrador único, a sede social
pode se deslocada para outro local, dentro do mesmo concelho ou
para concelhos limítrofes, bem como pode a sociedade instalar, man-
ter ou encerrar sucursais e outras formas de representação social, no
país ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.º

A sociedade tem por objecto a gestão de participações sociais de
outras sociedades como forma indirecta de exercício de actividades
económicas.

ARTIGO 4.º

1 — A sociedade pode adquirir e alienar participações em socieda-
des de direito nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o seu títu-
lo ou objecto, sem quaisquer limitações salvo o disposto nos números
seguintes.

2 — A participação noutras sociedades deverá ser detida por perí-
odo superior a um ano e atingir no mínimo, dez por cento do respec-
tivo capital social com direito a voto, por si só ou conjuntamente
com participações de outras sociedades nas quais a presente seja do-
minante.

3 — Poderão no entanto, ser adquiridas e detidas participações
sociais inferiores ao mínimo estabelecido no número anterior, quan-
do a sua aquisição resultar de fusão ou cisão da sociedade participada
e quando a participação ocorra em sociedade, com a qual haja sido
celebrado contrato de subordinação, nos termos legais.

ARTIGO 5.º

A sociedade durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II

Capital social e acções

ARTIGO 6.º

O capital social integralmente subscrito é de cento e vinte e cinco
mil euros e é representado por cento e vinte e cinco mil acções no
valor nominal de um euro cada uma, encontrando-se já realizado em
dinheiro cinquenta por cento do seu montante, devendo os outros
cinquenta por cento ser realizados, também em dinheiro, no prazo de
um ano, a contar de hoje, por todos os accionistas de modo seguinte:

1 — O accionista Joaquim Nunes Naves, subscreve cento e seis mil
duzentas e cinquenta acções, encontrando-se já realizado em dinhei-
ro, cinquenta por cento, do seu montante.

2 — A accionista Idália Santos Silva Nunes Naves, subscreve seis
mil duzentas e cinquenta acções, encontrando-se já realizado em di-
nheiro, cinquenta por cento, do seu montante.

3 — A accionista Marisa Paula Silva Nunes, subscreve seis mil du-
zentas e cinquenta acções, encontrando-se já realizado em dinheiro,
cinquenta por cento do seu montante.

4 — A accionista Ana Cláudia Silva Nunes, subscreve seis mil ac-
ções, encontrando-se já realizado em dinheiro, cinquenta por cento
do seu montante.

5 — O accionista António Augusto Araújo Neves, subscreve du-
zentas e cinquenta acções, encontrando-se já realizado em dinheiro,
cinquenta por cento do seu montante.

ARTIGO 7.º

Por deliberação do administrador único, o capital social poderá ser
aumentado por uma ou mais vezes, até ao limite que for estabelecido
pela assembleia dos accionistas, previamente convocada para esse
efeito.

ARTIGO 8.º

Os accionistas terão preferência na subscrição das acções resultan-
tes dos aumentos capital social, na proporção das que já possuírem.

ARTIGO 9.º

As acções serão ao portador podendo ser convertíveis em acções
nominativos.

ARTIGO 10.º

As acções são representadas por títulos de uma, dez, cinquenta, cem,
quinhentas e mil acções, todas elas assinadas pelo administrador úni-
co.

ARTIGO 11.º

1 — A propriedade e transmissão das acções só produzem efeito,
relativamente à sociedade, a partir da data do seu averbamento no
competente livro de registo.

2 — As despesas resultantes do averbamento das acções ou do des-
dobramento dos títulos são da conta dos respectivos accionistas.

ARTIGO 12.º

1 — No caso de transmissão de acções, gozam do direito de prefe-
rência, na proporção das que já possuírem, os accionistas fundadores,
considerando-se como tais, apenas os primeiros titulares das acções
representativas do capital inicial ou, em caso de falecimento, os res-
pectivos herdeiros.

2 — Para o exercício de direito de preferência, o accionista que
desejar alienar quaisquer acções deve comunicar o facto, por meio de
carta registada com aviso de recepção, ao administrador único, o qual,
no prazo de 15 dias, contados da data da recepção, notificará dessa
intenção, todos os accionistas fundadores, no livro de registo de ac-
ções da sociedade.

3 — Os accionistas fundadores que desejem exercer o direito de
preferência deverão, no prazo de 15 dias a partir da data da notifica-
ção, declarar por meio de carta registada, se pretendem exercer o
direito que lhes é conferido.

4 — No caso de mais de um accionista fundador exercer o direito
de preferência, proceder-se-á a rateio na proporção das acções que
cada um possuir.

5 — No caso de nenhum dos accionistas fundadores exercer o di-
reito de preferência, poderão as acções em questão, ser alienadas a
terceiros, no prazo limite de 30 dias contados da observância do dis-
posto no procedente parágrafo 3.º

6 — A sociedade não reconhecerá, para nenhum fim e, designada-
mente para o exercício do direito de voto e pagamento de dividen-
dos, qualquer transmissão de acções, feita sem observância do estipu-
lado anteriormente.

ARTIGO 13.º

1 — A sociedade poderá amortizar as acções detidas pelos accio-
nistas que, sistematicamente ou abusivamente, utilizarem a faculdade
de solicitar, individual ou, colectivamente, oralmente ou por escrito,
informações dos órgãos sociais competentes, para daí retirarem van-
tagens pessoais ou patrimoniais em prejuízo da sociedade ou de ou-
tros accionistas.

2 — O administrador único, comunicará por escrito no respectivo
prazo legal, aos referidos accionistas, que irá propor a amortização
das suas acções.

3 — A assembleia geral deliberará no prazo de um ano contado do
conhecimento do facto, sob a amortização proposta.

4 — As acções serão amortizadas pelo seu valor contabilístico,
aferido pelo último balanço aprovado.

5 — O capital social será reduzido em conformidade com o núme-
ro de acções amortizadas e os termos previstos na lei.

CAPÍTULO III

ARTIGO 14.º

1 — São órgãos sociais a assembleia geral, o administrador único e
o fiscal único.

2 — Os órgãos sociais serão eleitos em assembleia geral que desig-
nará igualmente o presidente da mesa da assembleia.

3 — Os membros dos órgãos sociais exercem as suas funções por
períodos de três anos, sendo permitida a sua reeleição, por uma ou
mais vezes.

4 — Os membros dos órgãos sociais consideram-se empossados, logo
que tenham sido eleitos e permanecem em funções até à eleição de
quem deva substituí-los.
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SECÇÃO I

Do administrador único

ARTIGO 15.º

1 — A sociedade será administrada por um administrador único.
2 — Ao administrador único compete a mais ampla representação

da sociedade e assegurar, nos termos e com o âmbito previsto na lei,
a gestão de todos os negócios sociais, efectuando todas as operações
relativas ao seu objecto social, nomeadamente:

a) Representar a sociedade em juízo e fora dele, propor e contes-
tar acções, transigir, desistir das mesmas e comprometer-se em arbi-
tragem;

b) Desempenhar as atribuições, praticar os actos e celebrar os con-
tratos inerentes ao objecto social;

c) Adquirir, onerar e alienar quaisquer bens móveis ou imóveis;
d) Constituir mandatários em quem delegue parte dos seus poderes,

definindo-lhes sempre o âmbito e duração dos seus mandatos;
e) Adquirir, alienar ou permutar participações no capital de outras

sociedades, constituídas ou a constituir.

ARTIGO 16.º

Para obrigar a sociedade basta a assinatura do administrador único.

ARTIGO 17.º

A remuneração do administrador único será fixada pela assembleia
geral que deliberará sobre a prestação de caução, podendo dispensá-la

SECÇÃO II

Do fiscal único

ARTIGO 18.º

1 — A fiscalização da actividade social incumbe a um fiscal único,
que deve ser revisor oficial de contas ou sociedade de revisores ofici-
ais de contas.

2 — O fiscal único terá sempre um suplente, que será igualmente
revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas.

3 — O fiscal único é eleito pela assembleia geral.

SECÇÃO III

Assembleia geral

ARTIGO 19.º

A assembleia geral, regularmente convocada e constituída, repre-
senta a universalidade dos accionistas e as suas deliberações são obri-
gatórias para todos eles nos termos da lei.

ARTIGO 20.º

A assembleia geral só poderá deliberar na primeira convocação se
estiverem presentes ou representados, accionistas titulares de acções,
correspondentes a pelo menos, dois terços do capital social.

ARTIGO 21.º

1 — Só podem participar nas assembleias gerais os accionistas
possuidores do mínimo de cem acções ou que representem agrupa-
mento de accionistas, cujas acções, no seu conjunto, perfaçam aquele
mínimo.

2 — Cada acção dá direito a um voto.
3 — A representação de accionistas na assembleia geral poderá

fazer-se através:
a) De outros accionistas que também tenham direito de voto e o

respectivo mandato, deverá constar de carta dirigida ao presidente da
mesa ou de procuração escrita, outorgada nos termos da lei.

ARTIGO 22.º

A assembleia geral, reúne em sessão anual, dentro das primeiros
120 dias, de cada ano, designadamente para discutir e votar o relató-
rio de contas do exercício anterior e o respectivo parecer do fiscal
único, bem como para proceder à eleição dos órgãos sociais, quando
disso for o caso.

ARTIGO 23.º

A mesa da assembleia geral, compõem-se de um presidente e um
secretário, eleito por três anos e escolhidos de entre os accionistas ou
outras pessoas, sendo permitida a sua reeleição, por uma ou mais vezes.

ARTIGO 24.º

1 — Ao presidente de mesa da assembleia geral compete, especifi-
camente, convocar e dirigir as respectivas sessões.

2 — A posse dos membros dos órgãos sociais será conferida pelo
presidente da mesa da assembleia geral que os eleger e, no final de
sessão em que tiver lugar a eleição.

CAPÍTULO IV

Aplicação dos resultados

ARTIGO 25.º

Os lucros apurados, em cada exercício, depois de feitas as provi-
sões técnicas aconselháveis, terão as seguintes aplicações:

a) Cobertura de prejuízos de exercícios anteriores;
b) Constituição e eventualmente reintegração da reserva legal e de

outras reservas que a lei determinar;
c) Remuneração da administração e gratificação a atribuir aos tra-

balhadores se disso for o caso, segundo critério a assumir pela assem-
bleia geral;

d) Constituição, reforço ou reintegração de reservas, conforme a
assembleia geral determinar;

e) Dividendos a distribuir aos accionistas;
f) Outras finalidades que a assembleia geral determinar.

CAPÍTULO V

Disposições gerais e transitórias

ARTIGO 26.º

Ficam desde já nomeados para o triénio de dois mil e quatro até
dois mil e seis, os seguintes órgãos sociais:

Mesa de assembleia geral: presidente — Idália Santos Silva Nunes
Naves; secretária — Marisa Paula Silva Nunes; administrador único —
Joaquim Nunes Naves; fiscal único efectivo — Vítor Valente e Ma-
nuel Domingues, SROC n.º 145 do OROC representada por Dr. Vítor
Manuel Simões Valente, ROC n.º 708; suplente — Dr. Manuel Duarte
Domingues, ROC n.º 824.

Está conforme o original.

1 de Agosto de 2004. — A Ajudante, Gracinda Neves Francisco.
2005234230

PEDROGOPÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Leiria. Matrícula n.º  3587/
910701; identificação de pessoa colectiva n.º 502581751; número
e data da apresentação: D-839/20040629.

Certifico que foram depositados na pasta respectiva os documen-
tos de prestação de contas da sociedade em epígrafe referente ao
exercício de 2003.

28 de Fevereiro de 2005. — A Ajudante, Gracinda Neves Francisco.
2005215201

LISBOA

CASCAIS

VILA RUSTICA 2 — IMPORTAÇÃO
E DISTRIBUIÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 11 630
(Oeiras); identificação de pessoa colectiva n.º 504146785; núme-
ros e data das apresentações: 9762, 9763, 9764/03122004.

Certifico que foram depositados os documentos de prestação de
contas referentes aos anos de 2002 e 2003 em relação à sociedade
em epígrafe.

Está conforme o original.

13 de Maio de 2005. — A Segunda-Ajudante, Cândida Maria
Coelho Borralho Reis. 2006699580




